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Lei N° 2811/2015

SÚMULA: Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira c
Remuneração do Magistério Público Municipal de
Centenário do Sul e revoga a Lei 1° 1.793/2001, de 2
de setembro de 2001 e suas alterações posteriores.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CENTENÁRIO DO SUL, ESTADO DO
PARANÁ, APROVOU, E EU, LUIZ NICACIO, PREF, TO MUNIC PAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TÍTULO I DISPOSIÇÕES PREL M NA ES

CAPÍTULO I DO CAMP.o DA APLICAÇÃO E DAS EFL 'IÇÕES

Art. 10 A presente Lei dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração do Magistério Público Mu iicipal das séries iniciais do Ensino
Fundamental e Educação Infantil do Município de Centenário do Sul, Estado do
Paraná.

Art. 2° Para efeitos desta Lei, se entende po :

I - Secretaria Municipal de Educação - o órgão central da
Administração Pública do Município responsável pela gestão da Rede
Municipal de Ensino;

II - Rede Municipal de Ensino - o conjunto das uni ades esco ares e
instituições educacionais mantidas pelo Poder Púb ico Municipal;

III- Unidades Escolares ou Instituições Ecu acionais _ os
estabelecimentos mantidos pelo Poder Público Municipal em que se descnvolve.n
atividades ligadas ao Ensino Fundamental - Regular, Educação :;specIQl,
Educação de Jovens e Adultos e Educação Infantil.

IV -- Magistério Público Municipal - o co junto de rofessores e de
Educadores Infantis que, nas Unidades Escolares, 11 stituições Educacionais e
Secretaria Municipal de Educação,ministra, assessora, planeja,
programa, dirige, supervisiona, coorde: a, acornpar ha, contro a, ava ia c
orienta a educação sistemática, respeitando-se as políticas educacionais cio
sistema público de ensino e as normas contidas nesta Lei;

V - Funções de Magistério - as a ividades de docê cia e de su orte
pedagógico direto à docência, aí i:: _:::das as de direção, coordenação,
supervisão escolar, orientação ed 1 a .onal e outras simila es no ca ipo da
educação; 1--
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VI - Profissionais do magistério - a denominação genérica que engloba os
detentores dos cargos de Professor da Educação Básica: Séries ii iciais do Ensino
Fundamental, Educação Infantil, Professor de Educação Física, Professor de Música c
Professor de Artes.

CAPÍ 'LO I
DA ESTR T 'RAÇÃO

Parágrafo único. Usar-se-á nesta Lei a denominação de cargo corrcspondcndo ao
conceito de emprego público e de vencimento correspondendo ao conceito de salário. tendo
em vista que o Município adota o regime da Consolidação das Leis do Trabalho para seus
servidores.

Art. 3° A estruturação da carreira de . lagistério úblico 'vlu-iic.pal de Centenário do
Sul compreende os cargos de PROFESSOR. com úme o de vagas definido conforme Anexo
11, parte integrante desta Lei.

§ 1° Entende-se por Profe sor o integ ·arlle do '1 agistc-io ortador de habil itacão
específica, com área de atuação na Educação Básica: E ucação Infanti e anos i iciais do
Ensino Fundamental, Educação Especial e Educação de ovci s e Adul tos.

§ 2° Entende-se por Professor Infa 1t1, o integrar te do magistério oortador de
habilitação específica, com área de atuação exclusiva na Educação Infantil.

§ 3° Dá-se a denominação genérica de profissionais do magistério aos ocupantes do
cargo de Professor.

Art. 4° As funções de Direção e Coordenação Pedagógica Pedagógi co serão
desempenhadas por professores integrantes do quadro de pessoal instituído pela presente l.ci,
desde que os mesmos possuam a respectiva habilitação, dando atendimento c fazendo
acompanhamento no campo da educação.

Art. 5° A carreira do Magistério Público Munici al de Cer te ário do Sul terá corno
princípios básicos constitucionais:

I - remuneração condigna, compatível com a dig idade, peculiaridades e importância
da profissão, permitindo aos profissionais da educação rclhores condições sociais e
econômicas:

II - estímulo ao trabalho em sala de aula:

IV - ingresso mediante aprovação em concurso público de provas e títulos; .

IH - melhoria da qualidade do ensino;
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v - reconhecimento do crescimento profissio ral através de p 'og 'cssão funcional por
critérios de desempenho. habilitação e formação profissional;

VI - formação e aperfeiçoamento profissional continuado;

VII - condições de trabalho no que diz respeito à estrutura técnica. 11 atcri.i . 1,-

funcionamento da rede municipal de ensino de Centenário do Sul;

VIII - garantia de período reservado a estudos. planeiam nto e avaliação incluídos
em sua jornada de trabalho;

IX - garan tia de que a unidade - e ~ '- .ares i. sti uiçõ s e ucaciona is da rede
municipal de ensino sejam admini tradas de forma demo' áti a e colegiada.

TÍT' 'LO
DOS PROFIS 10. '.. S DO :\' AGI TtR O

CAPÍT 'LO I
DA CARRE Rt\. E CtASS F CAÇ; O

Art. 6° Plano de Carreira é o conjunto de medidas que oportunivam u
desenvolvimento e crescimento funcional do Professor.

I - CARGO é o conjunto de atribuições e responsabilidades co nc idas ~l um
Professor, criado por Lei. com denominação pró ria. número ce to e venci 'ncnto cspccífi 'o:

Parágrafo único. Os elementos constitutivos do plano de carreira são o cargo. a
classe e o nível, assim definidos:

II - CLASSE é o código que identifica o posicionamer to do servidor na tabela de
vencimentos. segundo o grau de habilitação e atribuições correspondc teso constituindo a
linha vertical de formação ascensional dos integrantes do quadro do nagisté -jo:

lU - NÍVEL é a posição identificada por números em orden crescente íc Ul1 a vinte
c cinco, correspondente ao avanço horizontal. dentro de ca a classe.

Art. 7° A carreira inicia-se com a posse no cargo pa a o qual prestou concurso
público de provas e títulos e satisfeitas as normas legais e disposições desta Lei, ou delas
decorrentes.

CA ÍTULO 11
DA ESTRUTURA DO PLA: 'O E CAR E A

Art. 8° Na carreira do magistério os cargos são a~ru ados en ela••ses, I o••
termos da titulação acadêmica desta Lei, a artir da r-a ilitação c - .orr ~1 Superior
ou Licenciatura Pedagogia para ingresso a rede mu icipa dc nsi o.
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Art. 9° O quadro para o cargo de Professor será constituído pelas seguintes c ~lsses:

I - CLASSE MA - integrada pelos professores possuído cs do ,'orma SUl crim'
ou Licenciatura Pedagogia;

II - CLASSE MB - integrada pelos rofesso es ossuic;o cs dc es ccialização a
nível de Pós Graduação na área da educação;

111 - CLASSE MC - integrada eios professo c<; o suido c.' de :vJ<,'strado ou
Doutorado na área de educação;

Parágrafo Único - As classes mencionadas no. incisos L I e 11 do artigo 9° se
aplicam aos professo 'es de Educação Física (20 e 40 horas). aos profe ssorcs de Arte (20 c .)./)
Horas) e aos professores de Música {20 e 40 . o .as).

Art. 10. Cada classe é composta de vinte' e cinco níveis, co acréscin os de UI11 por
cento de um nível para outro, que constitui a linha de progressão horizorua' 1 a carreira.

TÍT 1 O In
DO PROVIMENTO E DO ESTÁG O P O ATÓ 10

CAPÍTULO I
DO COl 'CL'RSO ÚBLICO

Art. 11. O Executivo Municipal, através de De reto estabelecerá o Rcgu an cnto
Geral de Concursos para provimento de cargos do quadro do 1 agistério Público
Municipal de Centenário do Sul, cumpri do os c itérios estabelecidos no artigo 73 c seus
incisos da Lei Orgânica deste município.

Art. 12. Os cargos do Quadro Próprio do Magistério são acessíveis a toe os os
brasileiros e estrangeiros, respeitadas as exigências fixadas em Lc.

Art. 13. Os cargos de Professor serão providos segundo o regime irstituido por este
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério. unicipal.

Art.14. Compete ao Poder Executivo, constatando a necessidr de e a existência de
vagas, determinar a abertura de concurso público de provas e títulos para prccnc iimc.uo t l):">

cargos.
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Parágrafo único. No Edital do concurso deverá constar o' rigatoriamcntc. dentre
outras instruções oportunas, a habilitação mínima exigida. os cargo" e vaga-. a <;CIT11 providos
c o prazo de validade do concurso.

Art. 15. O concurso público para ingresso na carreira exigirá formação mlnim.\
em Curso Normal Su erior ou licenciatura em Pedagogia.

§10 Os professores efetivos na rede municipal de ensino, po ·tado:-c<;de curse superior
em Educação Física, Educação Artística ou Língua Estrangei a Moderna ou disciplinas do
currículo das séries finais do En ino Funda ental, poderão exercer atividades pertinentes ú
sua habilitação em turmas dos anos iniciais do Ensino Fundai renta..

§ 20 Para a docência nas disci linas específicas ou contcúd s curriculares
obrigatórios ou Cal tplementares do ensino fundamental será xigida a licenciatura) cna na
área.

,

Art. 16. São condições essenciais para rovi e' to o ca 'go íc Professor:

I -ser brasileiro ou estrangeiro. no : r lOS da 'cgi: .acão "'e~" rc-itc:

11 - ter a idade mínima de dezoito anos omj .ctos 'la rata de 'c mca .ão:

111 - esta' em dia com as obrigações mili ar .' c e iterais

IV - estar em pleno gozo de seus direitos políticos,

V - possuir a habilitação exigida para o exercício o cu 'go:

VI - não ter sido demitido de cargo a bem do servi o úbI ico;

Vil - ter sido aprovado em concurso público;

VIII - possuir aptidão física, me tal c e toei nal para o exercício do cargo,
constatada mediante laudo pericial realizado pela equipe médica do '" unicípio.

Parágrafo único. Além dos requi 't05' p 'evi: tos 10 artigo a ttcri " n nomeação
depende da prévia verificação da inexi tência de acu-nulacão de cargos vedada ~lclLl
Constituição Federal.

Art. 17. O provimento no cargos de rofessor somente se -á efetivado L!DO'i

aprovação e classificação em concurso púi .ico de provas e .ítuios.

I.--!<
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Art. 18. O ingresso na carreira para o cargo de Professor a ~ede municipal de
Ensino far-se-á no nível inicial da Classe I A, indepc de te e te da habilitação que
possuir na data de sua nomeação.

AI·t. 19. Comprovada a existência de vagas no quadro do magistério c a inexistência
de candidatos anteriormente aprovados, realizar-se-á, media 1(C necc sidade c dotação
orçamentária, concurso público de ingresso para sup 'imento definitivo da' vagas.

Parágrafo único. Admitir-se-á outras forn as de seleção pública, lOS termos da I,L'!
e em caráter excet c;011a1. para suprir nece ida e de:

I - provimen o emporári

II - substituição emergen ia' de titu are: do cu 'go.

CAP -rrLO I!
DO E. T.ÁG O P OB:~ Ó O

Art. 20. O profissional do magi stéri
ficará sujeito ao estágio probatório. com
exercício.

'e ' 1'0\; 1e'1~O 'letivo
~, parti r da data do

§ 10 O estágio probatório ficará su p ns

I - para exercer cargo comissionado:

11 - para exercer atividade estranha ao, ag' stério:

IH - para exercer cargo eletivo;

IV - após iniciado o processo administrativo disci li ar de que t 'at~ ( art. ~4,

§ 2° Durante o período de estágio probatório o profissio ta. do magistório será
submetido a avaliações periódicas semestrais, onde serão apurados os seguintes requisitos
necessários à comprovação de sua aptidão para o cargo:

I -disciplina e cumprimento dos deveres;

11 - assiduidade e pontualidade;

III - eficiência;

IV - capacidade de iniciativa:



v - responsabilidade;

Vl - criatividade:

IX _ condições físicas e emocionai para o desempenho das fUI çõcs.

Vil - cooperação;

VIII - ética e postura;

§ 30 Durante o período do e tágio :--ro'2atório o profissiona' (10 l11t·gistério deverá

exercer prioritarian ente a função de docência.

§ 40 Cabe à Secretaria Municipal da Educação garantir os veios necessanos para o
acompanhamento e avaliação dos profissionais da educação em csíáaio probatório.

Art. 21. Durante o período do estágio probatório integra: '.C do quadro oróprio do
magislério será acompanhado e orientado elo Diretor c equipe de suporte pedagógico. que
proporcionará meios para sua integração e favorecerá o íescr volvimento de suas
potencialidades C11 relação aos interesses do ensino, apresentando. incusive. rclat.vio anual

assinado pelo avaliado.

Art. 22. Concluídas as avaliações do es ágio. e sendo ele co rsidcrado apto ~~n'ao
exercício das funções de magistério, o Professor será conir 'élCO "O cargo e wn"idcraclo

estável no serviço público,

Art. 23. Constatado pelas avaliações que o prol'! sio la, da educação não rcc tche os
requisitos necessários para o desempenho de suas :UI cõcs. caberá ao 'tular do órgãl' da
educação, sob pena de responsabilidade, iniciar o processo ad ninistratvo. assegurar-do ao

servidor o direito de ampla defesa.

TÍTULO IV
DAS F1JNÇÕES, QUALIFICAÇÃO E AVAL AÇÃO

CAPÍT TLO
DAS L. 'ÇÕES

Art. 24. A atribuição de encargos es ecíficos ao p o i<;sional do magistério, no
cargo de Professor. integrante do quadro pró rio do magistério. 10S ter110S do Anexo L

eorresponderú ao exercício das funções de:

"

I - regência de classe;

11 - atividades auxiliares à docência:
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IH - direção;

IV - coordenação pedagógica, excrcda no :11 < ito da li .ridadc escolar:

V - assessoramento pedagógico, exercida em nível de ede .nunici al de ensino.

Panigrafo único. Entende-se por atividades auxiliares à docêi cia o trahó' ho de
apoio aos regentes de classe realizado pelos dcrr-a.s profi siona.s do mugistério q IC não
desenvolvem funções de suporte pedagógico direto às funções docentes.

Art. 25. !\ função de Diretor de Unidade ~sco ar das séres I "ICla',; (~O ensino
fundamental e dos Centros Municipais de Educacão lr-fantil da rede rr u icipal »ópria,
quando funcionarem em unidades independente .. e 'á cupada por roi'; ssional c Ict: vo do
quadro de magistério no cargo de Professor. con o mínii o. três anos de exercício de
magistério no esta elecimento, nomeado pelo Chefe do Po ter Executivo.

AI-t. 26. Para exercer as funções de Diretor de E cola de cns: no fundai lenta o
Professor deverá ser portador de licenciatura plena e ter. no mínimo, três anos dc cxc cicio c!\.'
magistério na rede municipal de ensino, alén de outras e. .igências de müj~o c corr p. ('" d

previstas em normas específicas.

Art. 27. Os Diretores dos Centros Municii ais de Educação Infantil da rede
municipal própria, serão nomeados pelo Chefe do Poder E. ecutivo. dentre os I) 'ofissionais da
educação efetivos. devendo ter, no mínimo. rês anos de xerc ícir de ] lag's:ério pú )lico
111unici pal.

Paragrafo único. Lei específica sobre a gestão dcmocrá ica do e 1"i1:o dele' )' 1W[1.

com regras claras. definindo mérito e competência. para a ('C:i,:'.l1:1Ç[O. norncaçã. c
exoneração de Diretor de Unidade Escolar.

Art. 28. As funções de coordenação pedagógica e a sesSO"D"lCP~O ! cC::l:;(\!,,,ic('~~~,.;>)
exercidas por integrantes do quadro próprio do magistério 'o cargo ele 1)'·otl'"."or. (1 c>..;(:,_' (;',~'_'

possuam a habilitação exigida para o exercício da fu reão.

§ 1° Constituem habilitações espccír cas pa a o e, ercício das funções dcf nidn-, 11()

caput deste artigo a formação em Pedagogia ou a licenciatura plena em á-ca Educacional,
acrescida de pós-graduação em nível de Espec:alização ou Mestrado na área específica.

§ 2° Para o exercício das funções de coordenação pc agógica nas Esco as l e Ensi: o
Fundamental e Centros Municipais de Educação Infantil da rede 111l!11iCipalpró ria. será
exigida experiência de magistério de no mínimo três anos na "ede municipal de cnsi o,

Art. 29. A função de supervisão e orientação edagógica será descl1voh'ida no
âmbito de cada unidade de ensino das séries i .iiciais do ensino rU!lÓ r=cn __d e (_'cntl'~)
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Municipal de Educação Infantil da rede munici al própria, e será ocupada por rofissionais
efetivos, devidamente habilitados, nos termo" do artigo anterior, ire icados pela Secretaria de
Educação.

§ 10 A função de Coordenação Pedagógica será d 20 (vi te horas) semanais.

Art. 30. J\ função de coorde ação pedagógica, exercida no 2!1'C;t() ela Secretaria
Municipal da Educação será ocupada por profissionais do cuadro ~ró')J";c do magistério, no
cargo de Professor, devidamente habilitados nos termos do art. 29. que tenha 11 concluído o
estágio probatório, il dicados pelo titular do órgão.

CAP'T TLO I
DA QUALIFICAÇÃO P ° SSIO" TAL

Art. 3 . A qualificação profi io ic., , jetiva-i '0 o apri-noramcn: perm.u-cntc do
ensino e a progressão na carreira. será a egu 'ada atravé de cu 'sos de loru-ação,
aperfeiçoamento oi especialização. em ;" ~t:.,;:';: C'C' __; "'C;:1<.'<.1'-'. de nrogra1l1<IS l:l'
aperfeiçoamento el 1 serviço e de outra '.:1'. o sc-vad os
programas prioritários.

arágrs fo Único. É dever in rente rlo
constante aperfeiçoamento profis ional c ~:I·.L'~ê'.

Art. 32. O rofissional do magi tério j

seminários. simpósios. conferências. congrc '0.

atualização. quai do designado ou convocado elo ó~;E'..occ "'"'e'.v'-:~.

§ 10 Os cursos de capacitação, aperfeiçoamento ou atualização serão co. sidcrados
títulos para efeito de concurso público Oll ogressão na carreira. nos lermos do Ldi al Oll

Regulamento.

§ 2° Os cursos de pós-graduação "lato sensu" e "s tricto scn u" c de nova habiiitação,
para os fins previstos nesta Lei, realizados por profissio tais do .iagis ério somente serão
considerados para fins de promoção, se ministrados or in tituição au orizada ou reconhecida
por órgãos competentes e, quando realizadas no exterior, se fcyc'"" rcva: ;dé dos por; stiu ição
brasileira, credenciada para esse fim.

Art. 33. O Município obriga-se a garantir a pa ·ticipação de todos os rofissionais do
magistério da rede municipal de ensi c c:" cursos e ;WOgr,,,·y-,'l" d ; :1!'c"f'ict':lmc'Ho
continuado.
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Art. 34. A Secretaria Municipal da Educação estabelecerá um piai o de !{)J"Ill<'ç:l)

profissional para a carreira do magistério púb ico 1 unicipal, bservando-se os prin 'í:': \') qJ .
norteiam esta Lei e os seguintes princípios básicos:

I - os objeti vos da atualização e aperfeiçoamento continuados:

11 - os princípios teórico-metodológicos c orentaçõcs ncc.a~óg;cas anlicávcis as
diferentes áreas de conhecimento;

1 I - as prioridade em relação à forma de qua ificação e às áreas de estudo.

Parágrafo
deverão ser rev is '
educação.

rico. O programas do nlano de r 1''1 acã de que trata este artigo
anualmente de acordo com as n cessidadcs dos p .ofissionais da

Art. 35 .. \ cr' 'rio da adminis ação' tu icioal poderão .'cr COrlC .didos ~t.:\íh\..,
financeiros do Pode' Público Municipal a rua. uer atividade en c uc seja 'cconl ccido o
interesse de aperfeiçoamento ou p ialização dos pro issionais do .nagistério, co 110 viagens
de estudo. participação em congre o e 0U~"")S ve 1tOS. ::''..11-1;r."'ç0ê.' tócnico-cicntiücas,
didáticas e similares.

CAPÍT _'LO I
DA A ALIAÇÃ . D SJ. ~.' O

Art. 36. Após completado o estágio po atór:o efetivar J "'o ca:go. o ·olíssiopal
do magistério será submetido a avaliações de d sempenho a cada dois a110S. nos termos de
Regulamento próprio. com objetivo de progressão a carre ra. que incluirá, obrigatorinmcntc.
parâmetros de qualidade do exercício profissional.

§ 10 A avaliação de desempenho será coordenada pela Comissão CC! tra de
Avaliação de Desempenho, constituída conforme Regulamento.

§ 2° A avaliação de desempenho terá C0110 fina.ida cs:

] - obtenção de pontuação para avanço horizontal;

II - fixação de penalidades, constatada a insuficiência profissional.

§ 3° A Comissão Central de Avaliação de Desempenho será const.tuída por cinco
integrantes efetivos do quadro do magistério e. em cada Unidade .scolar OL lnstit lição
Educacional. Deverá ser constituída também U'11a Co ':1;ss10 de Ava'iação de Dcxcr-ipc-iho,
com a participação obrigatória de pelo menos um rof ssor da escola. indicado p 'los ,)l'LlS

pares.

Art. 37. A avaliação será norteada pelos seg intes princípios:
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CAPÍTL' O V
DA PROGRESSÃO. 'A CARRE1RA

I - partici ação democrática: a avaliação deve er realizada CIl todos O~ ni . eis,
com a participação direta do avaliado e da e ui oe especifica para esse ~1J1l:

11 - universalidade: todos os profissionais do magistério da Rede Mur ici ai de
Ensino devem ser avaliados pelos indicadore e sistemas de pontuação específicos da função;

IH - objetividade: a escolha de rcqui ito s deverá oss.bilita a analse de indicadores
qualitativos e quantitativos, sendo que a avaliação deverá ser realizada por uma CqUi11l\ com
participação de professor da escola. indicado pelos seus pares:

v - trans arência: o re ultado da avaliação deverá ser analisado ~)(:lo avaliado c
pelos avaliadore con vista à uperação da dificuldades dctectac as para o ccscmpc rho
profissional.

v - amp itude: a avaliação deve i tcidis sobre todas as áreas Ie atuação da rede
municipal de ensino. que compreendem:

a) a formulação de políticas educacionai e sua a licação para a rcc c mu ricipal de
cnS1110:

b) o dcsem el ho dos profissionais do riagist ~:-i(\;

c) a estru ura escolar;

d) as condições socioeducativas dos ed; candos:

e) os resultados educacionais da escola:

Art. 38. A avaliação de desempenho será realizada por comissão designada através
de decreto do SI'. Prefeito Municipal.

Parágrafo único. A ficha de desempenho será elaborada Dela Secretária Municipa
de Educação.

Art. 39. A promoção é o mecanismo de progressão funcona, do profissional da
educação e dar-se-á através de avanço ve ica' e avai ço horizo: tal.

Art. 40. Entende-se por avanço vert al a passagc: de LI la ara outra classe
imediatamente superior, observado o inter tício mínimo de um ano.



§ 1° O avanço vertical dar-se-á por habilitação, através do critéri exclusivo de
formação do P ofessor, para elevação à classe suoerior, conforme Anexo 1.

a- Cursos de capacitação ofertado ela secreta-ia de ('I" cação:
b- Cursos ofertado pelo MEC;
c- Outros cursos ofertados na área educacional com cer 'fie. çã o.

§ 2° A promoção vertical será concedida após an. lisc c ve-ificacão da regula 'idade
da documentação apresentada,

§ 3° O Professor promovido ocu ará, na classe superior. o mesr (1 '1í\.:-: que ocupava
na classe inferior.

§ -lO A !'O loção vertical será autcrnática. mediante a ";IT1'Jlcs ~lp\~se'l!,I<;, (l L.!

titulação o tida c.o integrante do uadro. observado o interstício de um .ino ('a '. .timu
promoção vertical. se' co efetivada no ia: o 'c '''la 'ço de cada ano. 10. que aprcscnarcn a
titulação até a data d 28 e fevereiro do resmo ano.

§ 5° Os profcssore da Educação Básca que co-icluírcr» o estag:» probatóric c
possuírem habili ação ara o nív I u erio .. er.;o -autorr-aticamcntc p-ornovidos no segundo
mês subseqüente ao ca onclu ão do estágio.

Art. -l l . ~O" av anço horizontal en enc'e-sc a rog-cssão de UI nível para out 'o.
dentro da mesma classe. mantido um percentual c> um' ~ ~'1tC' C11:1'(, os níveis.

§ I° A progressão horizontal dar-s c-á aos i tezrantes do nu. dro, observar () O

interstício de doze meses de efetivo exercício e. fu çõe: de '11ag·+ério. PO{ e do 'n-':~nçal'
um nível por progressão, mediante o eg i 'tér 0' ínin t S <!e\-id·" \;
pontuados, que deverão constar obr igatoriaa e te do 1: c a curo c' ccifico:

1- Qualificação Profissional em cursos a área educo ciona so ~tó 'i. o
mínimo de 240 horas, considerado" a P !'r c ano c c 2i

I , '1~'a () p -i ('; -(
avanço. Para os avanços posteriores somente serão co utac o,' os cursos
realizados a partir da publicação desta lei, sendo convide ados:

Ava iação de desempenho:
a - qua idade do trabalho;
b- participação em cursos de capacitação, atualização c aperfeiçoamento;
c - trabalhos ou projetos publicados ou de gran e i te esse à rede municipal de
ensino;
d - exercício de funções relevantes;
e - discip ina e responsabilidade;
f - interesse e cooperação no trabalho:
g - assiduidade e pontualidade;
h - iniciativs e criatividade;

J
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i -relacionamento humano no trab I o.

§ 2° J\ ClVCl iação de desempenho e a aferição da qun.if cacão. serão realizadas a
cada ano, sendo ai" para avaliação de desen penha e a 2" ara qua.ificacão.

Art. 42. O profissional do magistério em estágio l~:' batór o. aposci tudo, Ú
disposição de outro órgão em atividades estranhas ao 1ag; té ia. em lccr ca nara ;,"a~éd' de
interesses pu 'ticularcs, afastado por motivo de 'Saúde ou acic'er-:e Q:.' trab 11',( oor mas c'c se;s
meses, e outras condições previstas no Regulamento, tão pode 'á obter avanço vertical ou
horizontal cnquai to e tiver nessa condição,

Art. ·L. J\' progressões vertical e orizo ital co '1[o::""iona' de magistério uuc
concluiu com êxito o e tágio probatório obedece-ão aos seg intcs crtérios:

- se po . ur habilitação superior ao ,a c 12:,<.; " C'1 qL:e e"j.~', ~'OS'CiOlado "il"'~l

promovido à classe 'I cdiatarnente superior obecl ido p t- revisto l' ' i.rt go -L~:

II - as rogressões horizontais seguintes deverão coincidir com as dat: s e co «liçõc-,
dos de nais profissionais do magistério efetivo". obscr -ad obrigator-a »cr tc o ir te!'" íc io ck'
doze meses entre a progressão horizontal deco+ente da ;1 J1.I<::0 do estágio prorxuório c 'l

seguinte.

TÍT LO V
DA JORNADA DE TRABALf' O E:)A EA~'

CA íTCLO
DAJORNADA ETRABA~HO

Art. "'4. A jornada de trabalho do p,.C'l' SS(),· poderá ;;;e" pa-c ia I ou ntcgral.
correspondcndo rcspecti vamente a:

J - vinte horas semanais, exercidas em um turno diário;

II - quarenta horas semanais, exercidas em dois .LIDOS c'iú .os ~:.1'~~o i""'(1 L'""'.1 ,

Educação Física, Artes e Música,

Parágra o ú ieo. O número de vagas a serem "'fcenc'><é1S P '1"1 cada L;'11<das
jornadas de trabalho deverá ser definido no res: ....ectivo cc'i.a. (;C cor-curso 1 L:~'<ico.

Art. 45. A jornada de trabalho dos ocupar tes do cargo de P .ofcssor será de vinte
horas ou de quarer ta horas semanais, COnf0t'11e 1 ccessidade.

Art. 46. A,iornada de trabalho dos professores em "u'1ção (e docô=cn se.-{tdvididu.
proporcionalmente ú sua duração, em uma parte de atividades de interação com os arun -; c
outra parte de atividades complementares à docência.

",
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Parágrafo único. As atividades cornplc neniarcs Ú docência C('111 rccn.icn :

- participação em reuniões pedagógicas:

- planejamento e avaliação do trabalho didático:

li - cola oração com a administração da escola:

IV - articulação com a comunidade escolar;

v - artici "ação em cur os, jornadas edagógicas, se inários e a'cstras 1'0 l1C vidas
pela rede I iu: ici:"~l' LC ensino, ou com a sua participação:

VI - aperfeiçoamento profissional.

Art. 47. Terão direito à hora-atividade sor -itc o.; profissio-iais <"0 'l'agi:-.:tério que
exercem atividades efetivas de regência de classe. ,1- sim d.strouídas:

1- A hora atividade a que . e refere' o ea ut deste artigocd ate H:it!a
paulatinamente nos ter o. da Lei Federal o 11.738/200 {} sua
sucedânea;

H- A hora atividade será escnvo .'( l e 'lua r) .10";1" co I.

lanejamento das atividades vi CU! das a docência, um: hora de
interação professor/ famíli /a uno.

Art. 48. J\ r rma do exercício da: :t~'vidadcs CO'1 Icmcnta-cs 1 c ocênc a .: s ".:
planejamento serão definidos na proposta pedagógica da .inidadc csco'ur. rcspctudas as
diretrizes emanadas p 'la Secretaria Municipal da Educação.

Art. 49. O titular de cargo de Profc sor em jornada de \ .ntc horas SC'l '''',-li" poderá
prestar serviço e11 jornada suplementar, até o máxime de vi-r;c horas semanais. para
substituição de Professores em função docente em seus afastamentos legais c atendime: o ao
contra turno, ou em complementação ao período integ ·al.

§ l° A jornada suplementar será remunerada p Or0"C'O"'~1lnlCf'~C :IS ".l'·as acrescidas
e terá como base o vencimento do nível inicial da classe cr= que está posicionado o
profissional do magistério.

~ 2° :-\a jor rada suplementar deverá ser tarn érr obede ida a "'ltOP( rçu(' de atividades
previstas no artigo 47, uando em exercício d locência.

§ 3° Os critérios para a atribuição da jo 'nada suplementar ao Professor, para atender
a necessidade de substituição de docentes em . ~L1<;afastarr-cntos ": .iais e ,10 contra 1urio ou
em complementação ao período integral obedecerão aos seguintes critérios:

- disponibilidade;
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I - ha ilitação;

III - ernoo de serviço;

1V - assiduidade.

Art. 50. O regime de jornada u lementar. 1a fo 'ma de ampliação da jornada de
trabalho não se constitui em hora e'\~_·a_.' 2.0 se inc r. ora aos vcnci-ncntos. não gera
estabilidade ou -li "Cito de conver ão em C2.'·;(' efetivo e. por <;2" de '.1';10 e\e'ltua; i.'

transitório. extingue-se automaticamen e p 'o ~. CLll'SO de seu prazo L e exercício .. cnc o em
vista sua natureza excepcional.

Art. 51. A interrupção da jor ada 5_l':Ú~me"~ar ocorrerá:

I - a pedido do interessado;

I -quando cessada a razão determinante da co 1 'ocaçf.c:

li - quando descumprida a co rdi Ces stabeecidas para a co vocação:

IV - quando o profissional do magist ':"0 r ão tiver :'12; CO! diçõcs de continuar o
trabalho e! t jor é d: su lernentar.

CAPÍ-r - O
DO VENCL K 'TO E RE. L' ·~RAÇ1-O

Art. 52. Como retribuição pelo efetivo CXC'dClO co cargo, o l"'!'O!lSS;l~lI" CP

magistério perceberá vencimento expresso na moeda nacional. apli ável a cada classe c I ívcl.
conforme tabela de vencimentos, constante dos Anexos IV c V.

Art. 53. A remuneração do Professor co TCSp nderá ao VCl cimev to re' ati vo à classe
e nível em que será posicionado após o reenquadramento, co .'0:-1 e tabela de VCl cimentos
estabelecida no Anexo IV, para jornada de vinte horas "Cl1'3 ui". acrescido das vantagens
pecuniárias a que tiver direito.

Art. 54. Os vencimentos dos rofessorcs nomeados em regime de jornada de
quarenta horas semanais corresponderá aos valores constantes da tabca de vencimentos
estabelccida nc s ALCXO V, acrescido das vantagens pecuniá+ns a (lUC tiver di-cito.

Art. 55. Considera-se vencimento básico do Professor i~xado "lJra (l classe 'll C

em que estiver posicionado na tabela de vencmentos.
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§ 10 Vencimento inicial da classe é o valor co .responde .ite ao n-vc' 1(um).

§ 20 O venci ne 1tO inicial da carreira do cargo de P"OfC~<;1I'" é o va \, . COIT',,",,! ,\'1. -:

ao nível l(um) da classe \!lA.

CA 'T O I
DAS VA ''T'AG~ '.

Art. 56. Além do vencimento do cargo o orofis: -onal do mag istcrio poder: perceber
as segui! tcs vantagc 1<; ecuniárias:

I -gratificações:

- adicional de incenti o de mérito;

11] - ajuda de custo e diárias para quali 1 ação prof ssio: ~~1.

IV - Adicional por tempo de serviço

Art. 57. As vantagens previstas 10 i -ciso IV do artigo 8.l'~c~·:(.,· <;[;0 "e!;i 1~~S segundo
o dis oosto nas la mas aplicáveis aos demais servidores públicos do Mu: icípio de Ccntc ário
do Sul.

SEÇÃO
DAS GRAT"F CAÇÕ <.S

Art. 58. Os integrantes do quadro pré rio do magistério 1'0 cargo l C Profcs 'OL ,C"~o
direito às seguintes gratificações:

I - pcio exercício das funções de irecão .e '"idade de E 1<;;:10 Fund; mental c
Centros\1unici ais de Educação Infantil da rede .nu icipal ~ó'~<a;

I - pelo exercício das funções de Coordenação Pedagógica e de Supervisão
Pedagógica;

Art. 59. A remuneração pelo exercicio das funções
Ensino ~u da e tal e Centros Munici ais de Edu -acãr
própria, o professor perceberá o equivalente ao cargo e co
da Lei Municina n° 2677/2013, de 2013.

de Di cção de " ridadc til'

fa til da rec e u ici ai
.. ..,~o revi ••to ~1O ~ I exo VI
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A t. 60. O P -ofessor investido nas fu: ções de Dirccão de '~SC()',-l do ~n"i'l11
Funda 11eual e Centres \1unicipais de Educação l' t2.'1~· c\.l':~')r;'·'jorr-ada <. \,: l>!cl"~":d ' or. ~
semanais.

Art. 6 . J\ gratificação pelo exercício das funções de sunervisao nedagógi 'a c de
orientação pc lagógica em escola de Ensino Fundo. C1"t,,1\ c CC!,~,·~,Vunic""al de '~dllCU\;ào
Infantil da rede pu icipal própria será a o responder-te ~ rC-\0 prevista :'C anexo VI do
presente Projeto de Lei.

Art. 62. I\. administração municipal cstabc'ccerá, »or decreto. o número de
coordenadores e SL 'visores pedagógicos e 0<; critérios para atuare= c,"11cada cSCl'Li.

conforme o número de alunos de cada estabelecimento esc 'a .

Art.63. ara o exercício de regê cia em turmas d; alunos cor» uccossidadcs especiais,
o p -ofissional da educação deverá possui: 2. ~ab;~'~2~fo e'l t'C'~";C~l 'X1"(1 essa ativdadc, l"11

nível de forma ã nós-médio ou. prioritar a'11 ~e. co '..l'·SO ,2 os-graduação e';; nível de
Especialização ra á ca específica e r c crú o a ; ; . a' 'c '~30% (tr.nu. por cento) de seu
sa ário base,

Art. 64. 1\." gratificações de ~'~:l'ç0:"I'tO se ''.-:,)1''''01''-.11 ao salávio, se: do
automaticamente extinta quando cessarem as condicõ cs uc 1la!" \'W21 ." o SeU pagame 1tO,

SEÇÃ
DAS L CK 'ÇA.

A t. 65, I\.os profissionais do magistério CO'1C-der-se-á ::t iccnç i '10S :cmws da
legislação vigente. das normas emanadas pela administração m.:: .ci aI c. e: ! especial, no uuc
dispuser esta Lei:

Ar. 66. Os profissionais do imagistério estáveis que prctcr-dcrcn DL rti .ipar de
cursos de pós-graduação em nível de Mestrado poderã afastar-se para írcqüc cia : o curso.
concedendo-lhes licença remunerada pelo prazo de até dos anos. sem prejuízo de contagem
do tempo de serviço e com autorização prévia da Secretar-a \1unicipal c.a Educação. cujos
dernai S critér C'''> e co rdições serão regulamentado' no" Dcc-eto do ':\:ccui'v o. e desde q uc
satisfaça os seg, .ntcs requisitos:

a) t nham desempenho condigno. confor e ce ~~ons:~c sua fie 'ia fu rcional:

b) dsponharn a assinar um termo ce eCT,':' 'O~1'''C;O de j ';' _ ~,I:~, ckti\,(\ :'11 do" '\, .,1')
período de afastamento, ou devolver a 'emur-cra ':<" -ecc 'da durante o pe vodo de
afastamento.

c) <cia favorável aos i teresscs d: admnistracão '11Ul;C'rJ.', obedecidas as
possibilidades financeiras da Ad: rnistração P ihlica.
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§ 10 :\ o calendá io escolar deverá se defi 1;do o período de férias c
correspondente ao recesso escolar.

DAS
CAPÍTCLOIV

S OS çe ss G ~RAIS SOBR O r.:. 'CL AÇÃO

Art. 67. essa'vadas as permissões neste Plano e outras previstas ('111 lei, a falta ao
serviço acarretará desconto proporcional ao vencimento me rsal do profissional do magistério.

~ 1(J Considerar- e-ão como serviços, aién das ativicaccs de docénc. a. d '"'((Cio .lc
unidade escolar. coo .denação e assessoramento dagógico, o".~naçao c SLPll"'V;"C'c

educacional. a COI vocação ara comparecimento às reuniões, enco: tvos. cursos. 5'-:'1l!n:':';,,'s _
outras ati vidade d eco-ré ~ s da função educacional.

§ 2° Para ca cu o do de on o proporeoral. referido no caput deste artigo. atrbuir-
se-á a um dia dc se" ; 'e. o alor e um rin a avo do venci .ncnto .1C1.S2.'.

obrigados todos o ir tcgran; do quadro
natureza do serviço justifique a di pen a o m _'" ,

Parágrafo único. Caberá ao chefe ;"~e_:ia'.:o, c '" !JC'1,-~ de "es onsabilidadc,
encaminhar ao órgão competente, até a data previ S a. o rcl ( 'ri) ~'er. al ie f'''C<..'~.""lC' a.

Art. 69. Fica assegurada como data base para 2 rc :;s;}o am.a: cu reajuste ~l'Y';

profissionais do magi stério a data de 10 de ja eiro de ca a 2ê10, íe aco 'do C(' ' <!.'

possibilidades 'ina-rcc-ra do Município e as deterrninacõe J" ei pC " .73~ 2f :'.

TÍT'LO V
DOS DIREITOS E C . 'C ~SS( ES

CAPíTt: LO ". r CO
DAS FÉ 'AS

Art. 70. Os rofissionais do magistério gozarão férias de tr. rta dia', usufruir os no
período de recesso escola",

§ 2" O abono de fé 'ias será calculado so re a rernune-acão r-rei sa' do )"O'~S., onal da
educação e deverá ser pago até o terceiro dia útil do iês de janeiro

Art. 71. Fica garantido o direi o do gozo de férias a ós a licença I ratcrnidadc ou
licença méc ica cue coincidirem total ou parcialme: c co' o cr« do das f~:.,'·2S.
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arág afo único. Quando o período de licc: ca ccin idir "l~ r-C'2' "e: ..c c I' , período
de férias, conforme estabelecido no calendário. o pro ssonal Cf ,,~,~. ~ ~"i(~~2d direito a(
complemento do pe-íodo de férias coincidente a' ós o térl1" 10 da licci C.

TÍT TLO V
, AS CONDIÇÕES ES ECIA S DE TABA'.

CAPÍTCLO I
A LOTAÇÃO, RE:\10çAO E A

SEÇÃO I
DA LOTAÇÃO

A t. 72. O orofissional do magistério. ~10cargo de Professe ". :"~~' 'l!~l ~ provação cn
concurso público ::'·á. ua lotação inicial na Secretaria :V::~IJ:1ici~a'd.

Art. 73. O :,rofi ssional do magistério, aoós aprovação :1': co-icurso I-"'L:01.co e
obedecida a ord 't" c'c classificação, terá direito de csco'her 2.~a. (~PCC h ot: er vaCÚJ1CtL\do
cargo.

Art. 74. r;. rofcssor, quando convocado para exercer 'L'",0c,-; ~l(.J'-·i'1:,'t ·~1tiV~lS ou
pedagógicas. em 'c cal diverso do estabeleci-ncnto de ens 10 cu ''''an exercer c ircc.ío C\'

entidade e classe. 'c< direito de retorno à esco; ':: o:" ~~''''' o:' C'Y '.·~'·n'..,··l·..,'~'·:: .... ,
que exista vaga.

SEÇÃO I
A RE'10ÇÃ E DA ' 'S

Art. 75. A decisão sobre a concessão de remoção. a "lcc:-,.:,l ("1 ')0: nL'·'''\..,< •.. c '..11' ~.

unidade escolar para outra, ou órgão da educeção '1 ur icipal atc-id -rá prio-itaria: 'Cl te aos
interesses do ensino c da educação municipal. observado r";'-lc:');C' C:a e uidadc.

§ 2" A 'emoção por permuta independo de existência de vagas 1 as escolas de lotação
dos permutantes. condic.onada à homologação pela Scc-c:a ia V .l,;'c:;""~~d,l '::d~'C:l":1.'

SEÇÃO
DA DISTR L çÃO 'J A LA~

A t. 76. A distribuição de aulas será feita 11<l Scc-ctara \!u~-'c;: <': (~(: '~(L:C..lçjC\ ;"'0[,

classificação acadên ica, tempo de serviço e se hou -cr empate a pro oridadc será lc .n c tiver
maior idade.

CAP'TrL .,
DO REGIME DISCIPL ,'AR



SEçAo I
DOS E 'FR~S

Art. 77. O P .ofissional do magistério tem o d''::H'" co+stu-itc de consdcrar a
relevância social de suas atribuições. cabendo-lhe manter \.e rduta moral. L"c' o' ~l~ c
profissional, adequada à dignidade do magistério.

Art. 78. S50 deveres dos profi sionr.is da educação. Cnl eS'~cc;~"l:
I -currr- ,'r as determinações dos <upcriorcs '1'C·'(1~':lU;C('C:. 'pc '\:T~'::S ' :d'.I: ,;'úo:

I - '~P~.?'·'::,' irito de coo eração e sol.dariedade e tre 0:-, c(\lcgas:

I - u "'/ " "roce o de ensino -::"'2 ãc se afastem de conccit: " __:~'l de \.'l~~:C'<"~'~(c
aprcndizag '1 i:

- desci \'0 ver no aluno' o e- ,::0 de .olidaricdr.dc iu.ma ,1- ic ,;usti<;<.!. de
cooperação c l rc ; eito à autoridad cor .it :'da ~' 8"'01' 1.' 'J:,:,.' ":

v - c 'incnhar-se pela educação integre ido e luca .:0:

V I - com arccer pontualmente à
trabalho c quanuo convocado às reuniões,
serviços que lhe com etirem;

v - sugeri r rovidências que vise-n à me': or a

Vl l l - participar do processo de "b,,~'a"'2r~(1 d..? :.fv'c\'c' '-': "C ac ' "::~.a-.; CO'1' a
educação, no esta clccimento de ensino e 1 :..ICatuar:

x - zelar pela economia de mate+a e "cta Co'<;;:"'\'''.:JC' do CL'C 111e 'ú'- CI)' '1~ll'(\ ~l
sua guarda ~ ~lSC';

x - guardar sigilo sobre o estabelecimento de n: 110 v: r:'J~l,r'_'cão, OUl' r ão (kv<!111

ser divulgados:

X
apertei Ç0(1'11C"t

freqüentar,
::,~cJíssional;

insti tuídosquando designado, cursos

XII - ap -cscntar-se decentemente trai ado ao <crv ço;

pública;

para
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xv - levar ao conhecimento da a.uoridr 'c
ciência cn razão (O cargo ou função;

'dJ /~,. or.

XVI - su meter-se à inspeção "'lédic2. C'..I(.' ~(y dctc-:» nada neu:
compete 1e. para comprovação da impossibilidade do exercício r.c ".l~ P 'c,r -;s'l)

XVII - cur-iprir com pontualidade. zelo. probidade, cl·',.:·ência c "':"Pr)'l"~t>iljdadc
todos os et cargos de sua função;

XV - ,..sncitar o educando. tratando-o c 11 t"<..';;(:z. (~C" ':'0 c csti: :1.

s-.:.çÃO II
DAS >ROIB ÇÕE,

A t. 79. o •...rofissional da educação é vedado:

I - referi '- c :: r pei o amente. pc: [ua quer ,~cio. L'~ ~~LU)'" '~.d,·<;CC'S Í'.L.;Ó" c
aos atos da Admi 'i ·~'·a..::['. pode! do. oré •. em traba.ho devidamente '1'--" i iado, ("··:·d _'I)" \

maneira ':C\'d •.1. CO!1 trutiva. c't . o~: u .. ' .~:. " '- c ; '''''',~. "
eficiência do serviço de msino:

11 - promove t ranif taçõe
ensino ou rcpa-tcc«. oi to _ar- olidár:o '2{ '" L.- ", - "(l

II - cxc-cer co-nércio entre co' >~a .ic trac ..
donativos ou praticar usura em qualquer e. ua

" ). c' S<l-';('C

V - l'\.~,. cr at.v idades politico-partcár.as ..1211:"( .t _
repartição;

V - faze' co rtratos de natureza co e cial ou individual con o V.U icíoio ". ,.
mesmo ou COI 10 "c'''''cscntante de outrem:

V - requerer ou promover concessão de ' 'ivil.ig.os. ~a"::l" ir-lhe .;uros ('U favores
idênticos, na esfera estadual ou municipal, exceto rivilégio de isenção rc -ia:

VU - ocupar cargos ou exercer funcõcs C'11 2~ --r:..:'<[<;. (''-.ao ,1";CÍ"lCI1«"'; ou
instituiçõe uc manten arn relações contratuais ou de dcpcndcncias /~O:1' ~l AdI' ·'li"tn.lçi:io
Municipal, exceto CO'110 associado ou dirigente de eco erativa OL' assoei. cão de c lasse:

V 11 - ·Ct':'l". se! prévia per issão da aJ~Ll·;Ô3.Ce c. ~""1~,t _"-. '. ct.: '(1 I:' "l(~L.,·;a'OLl

docun cnto do esta cleci "lento de ensino OL! rcpart ição:

x - receber propinas, comissões. nresen es e vartagcns de c'..'- quer espécie, em
razão de suas a~,·;t~'·çfes;



x - cometer a outra pessoa, fora do' caso" orev-stos
funções que lhe CC'l1'IJc:c:

I,

XI - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal, em dctrimer-to da c:igl' 'duek co
cargo ou função;

XII - ocupar-se. :10S locais e horas de traba'I-o, C1 • C("'h."·."'<;. \"::cl"JS ot: cutta.·
atividades cst 'unhas ~u serviço;

X - aplcar ao educando castigos físicos ou ofendê-lo "tr'l\.és u .. censura OL'
ofensas:

xv - discuti: a. pera ren e com supe+o es hierárcu-cos '::'" r::V:l c': l "de"" ('.:\:-.
emanadas, pode do sobre elas manifestar- e COI'.l cvilidade:

xv - 1à::a:' ~.O .1"<.1 alho sem ju ta causa por "'a'· de ~,.:" .J·~1 Ú' L" tvos. or
sessenta alternado" dura rtc o ano, ficando uje.to nesses C2 so . :l .':P is .:to p"" ,-'''".mdü'1o de
cargo;

J'IX - lJ:·;·/.Uf· o telefone celular. faze!'
nos corredores, en ')cr' cdo de aula.

, ,.
I 1_c 1 U' I

Pa rág a 'o ' ico. A infração aos deveres e à. pro ib' çC c.' (' .•1' .:: • .: (1 .,

89, in plicarão e"12n"cacilo de penalidades previstas "::'.Con , 'i.".:
normas aplicáveis [1("''' servidores públicos do . '.U :C:D1<.) (\. ,~ e"
processo adrninistratvo disciplinar.

TÍTlJL VII
), S ESPO~SABIL AJ ..$ ~. 'A

CAPÍ
DAS DISPOSIÇÕES G RA S

Art. SO. A remuneração dos integrantes do quadro (h ,,- :~~;Ç~(""(

pautar-se nos prece.tos de Lei n. 11.738/2008 e !10S termos do a"L.:" I,.>~~~Lei.

A t. 81. As despesas decorrentes a aplicação desta '~,~i CO'"'c 'Ü,' Ú cc·" I '.no.:
recursos consig .iadox no orçamento.

CA ÍT 'LO II
DA CESSÃO



rt. 2. Cessão é ato pelo qua' titu 3.,. (O S2:'~

disposição de entdace ou órgão não integrante da rede rrun'cio
através de ato do c'iefe do Poder Executivo,

§ 1° J\ cessão será sem ônus para a Secretaria :\1 ;.r<c;~~~ da '(~UClÇJo c será
concedida pelo nr270 máximo de u TI ano, renovável ror i~·.:a' pcrícdo S'':_':'l'!1('O as
possibil idad .s c o in cresse das partes,

~ 2° A cessão noderá dar-se com ônus para o órgão !8. ll.·c::;lc. c l"'1cci:1!l'C "c:m\êni()
firmado entre as ~<.l"'.l' ':

- c'..!:lP_:o "l' tratar de instituições privadas, se'l~ j" -r c 'ucrativ.»: L' fi'ur: , l"',

especializadas -: CO'1' _, uacão exclusiva em di-cação:

II - l:l:~ .0 a c: tidade ou órgão 50:; itantc CC"'}P' .;: " i rede P'L'l,'c'néll de cnsir o
C0111scrv IÇO ue ~ '0'- cci \ a nt ao LI o

" .V 'I.' ":l :'éE'a o e. .erci 10

intcrstício para a prc grcs são na carreira,

TÍ"''' "tO L'
DAS DISPOSIÇÕES F: 'A S E T

CA:?'TULO I
DA YIPLAl\'TAÇÃO O LA, 'r.. ECA F:I A

Art. 83. O enquadramento dos profiss onai cctcn~o'-','s (~O cai ~~ c,' .l ,'--" ,

Professor de Educacão Física, Professor de 'vlusica c Professor c'e / v.cs 1 C..;LL' t);,HW de
Cargos, Carreira e Ren uncração do Magistério, far-sc-á com base nos scgurr cs critér: ..,s:

Parágrafo Ú ico: na classe correspondente .1 sua ;Y11-'Çi::( J.c1_:ê,!1'C~l, j~vil'a"1,":c
comprovada. COl forme ter os do art. 9° desta Lei,

A -t. ~J. OS reajustes nos ve-icimc+t s dos
admii istraçâo mu-iicipa' deverão incidir sobre SCL: venci '.:rtc'

Art. 85. Os professores que se encontre 11 e11 estágio probatór o '~ c'ata lia

pub icacão d ec-cio de enquadramento. serão oosicionad S r-o nível ir icia' (:a c asse \r; 1\,
indcpcndente-ncn c da habilitação que possu-i na cata c <r a 'C'I"C Çl(',

Art. 86, lEU efeito de enquadramento 10 Plano cc Ca 'rcira de C~ICtrata esta 'ci, será
obedecido o critc-io a seguir:

Parág+, fo ún! co: Se. após o enquadramento. a rcr ur- ",l';:::'~' C:(' ,)"C fcs-or I ir 'lO '_,.' ( 1
à remuneração atual. este será posicionado er nível posterior at'~ q .ic 1 ~'~~ '.'C'l'iv,,'ência entre
as duas rc .nunerações.



CAPÍTl' o I
AS SPOS çC _,

A 't. ~7. /\ gestão narticipativa e democrática C2 '~l\'" :ç:., ",""'l CX,~'':'(,' :I1C(I;':I'L'

participação da Comunidade Escolar, de forma colegiada c 'cr"'''cllt~uva. atr.r, l'S dos
seguintes organis-n. <. cue serão egidos por legislação I'Ó ria:

- ""0" c' ic (, 'iici] al de Educação:

I

i • C

v - f

Art. 88. O nrc
rei ntegrado a sua
mandato.

p~p'Ú~ ','cc Os integran es do L

para exercer rL!'1"U~' 11<: ',2 .retaria Municipa' ~a = ", ':2"::- ,,' •
escola de origem OL~ outro stabclecimento o de' uver aga. ~ sei, .: ,;~~,,' I.

.•....•. "- ,' ..•.. r
c-

A t, ~9. Os ~"( ~e-<:ores que se encont-arcn- 'la c:' " ~_ '
estivcrc 11 posicio-iacos deverão submeter-se ao »rocessc uc rv
os demais profissiona<, até a efetivação de sua apose tadoria.

,.,i.... "'l. C "'c "'-(' .. v : C""'I'

>arágn~ único. Aprovados na ava iac.:o de ~:':<?' '''.:r·' ,~ " r- '- ()', .: ~l·_\'''.''

neste artigo .crão c;rl'i:c ao acréscimo de um por ccr :o e" ""!" \C"C "("'.,)e: ':{í'l W! L' ,
resultado da avaliacão c as normas estabelecidas.

A t. 90. As "'O"'':1(1S previs as neste Pla-io cc C:l!,(~nc:, ~)"'?; I',:' ': • _'l' ..:,\.".. . (

Magistério Munici al :'::111 caráter suplementar e es"ccíf:,:o ,ml'c<1'L'l)-SC~," ·",q.l.~,,_,
Quadro Próprio do Yi2~Jstério os direitos e obrigações constantes ~2",l os de..,,~·;e:.;,~"'\ 'dl""_''-
do Município, naq uilo que não conf1itar.

Art. 91. O :vl:.m; ípio poderá concede" :Jl'C! 1Oe: C C"1"':0"1 c de Vl ,', ':;'c:. ,,1':;(''',:1,

selecionando anua' :11lTtC os profissionais cue se dcstac _cr» \.'1'1 de ,:{'''''é 'c i.' d:
desenvolvimento de traba ho pedagógico considera o de real Và'O' para ~ c'cvacão da
qualidade de ensino.

Art. 92. - 'as "abclas de ve cimentos dcf 'idas 'lOS ar cxos L' c
classes deve á obedecer ao- seguintes ercentuais:

..
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I - da classe de • Tormal Superior e Iicenciatu-a em pec.a ;, o' ':'2~._2. :: :!;:,"~'

de Pós Graduação, cinco por cento de acréscimo.

T _ da c.asse de JÓs Graduação par:: '. c>.s 'e e \' 'C~ '1: ' r\.' - '1 r

cinco por cento de acréscimo;

Art. 93. F;c"m criadas e definidas as vagas ;:,ara os C:t~go C~ Prc f'C<'Sfy.

confo 'me relacior "das ':0 Anexo I desta Le.,

Art. 94. Fica extinta, a partir da data do Decreto de enquadramento. "-
gratificação de cgê cia e c asse.

Art. 96. O Chefe do Poder Executivo ex, edi á 0<; atos neccssá-íos ~.
execução das c;·s.':'("'·ç')c" da presente Le..

CAP ~ T T

Art. 97. Os profissionais do agstér o e e et: " .~
publicação desta Lei serão enquadrados 1:0
Re iuneraçãc c.c '~2.::·s~~!"io _ unicipal ?:'f o"'''f .~C' 0C r: ., ,: "") ~ -'0

máximo de trinta ( as da pub icação desta Le, obs ;?" 'l:_.
direitos adq ·<do,,>. :1<; exigências de hal ilitação p;:-c~ s ~..,r
enquad amento estabelecidos nesta Lei.

Art. 98. O profissional do magistério que ao ser f'~q'J 1(•.••••.

Carreira senti r-se prejudicado, poderá requerer reava' .acãc JI1~O ao ·:.L 12." ([1.

Secretaria M' nicipal da Educação.

'\;:. ' r l~ f ?C ::

Art. 99. A primeira promoção vertical ar' nh; ·:;;:-·n deverá or:('~~é."

imediatamente após a publicação da Lei e as demais ha ""\·lit''.çues I] .•C SCJ9.n1
adquiridas será '::1 a o a ós a publicação da Lei.

Art.. 00. Esta Lei entrará em vigor na data de sua r"b~cac..

Art. 101. Fica rev ~ada a Lei n" .793, de 21 de sete .~D I e'))':". ;':1" '':;)'''0-.1;.

alterações poster.ormente, ficando garantidos os direitos já adc :.<=' ~ "J v .; ~. 2 '~C:.1'

Leis.

90 \
\

J Z _'ICAC~ _
rcfe'to M nici a
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